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SOCIEDADE

Indígenas mais 
urbanos e letrados

Pesquisa do IBGE detecta maior presença de povos originários nas cidades. Na selva de pedra, contudo, eles têm menos 
acesso à agua e a saneamento básico do que o restante da população. Estudo também identificou melhora na alfabetização

U
m estudo divulgado on-
tem pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) revela uma 

evolução das condições de vida da 
população indígena no Brasil. Um 
dos principais destaques da pes-
quisa é a queda na taxa de anal-
fabetismo entre os residentes de 
terras indígenas, que, entre 2010 
e 2022, registrou uma redução de 
mais de 11 pontos percentuais.

No Censo 2010, a taxa de anal-
fabetismo entre os residentes de 
terras indígenas era de 32,3%. No 
Censo 2022, esse índice caiu para 
20,8%. Embora a redução seja ex-
pressiva, a situação ainda é preo-
cupante, já que um em cada cin-
co indígenas com 15 anos ou mais 
permanece sem saber ler ou es-
crever. Esse percentual está muito 
acima da média nacional, de 7%.

A definição de analfabetismo, 
de acordo com o IBGE, inclui pes-
soas que não sabem ler e escrever 
um bilhete simples, seja em por-
tuguês, seja em línguas indígenas. 
Apesar de a queda da taxa de anal-
fabetismo na população indíge-
na ter sido mais acentuada (11,4 
pontos percentuais), a disparida-
de com a população geral ainda 
é grande, com desafios no acesso 
à educação nas áreas indígenas.

Considerando todos os indíge-
nas no Brasil, e não apenas aque-
les que vivem em terras indíge-
nas, a taxa de analfabetismo tam-
bém apresentou uma queda. Di-
minuiu de 23,4%, em 2010, para 
15,05%, em 2022, em uma redu-
ção de 8,35 pontos percentuais.

Acesso à água

Além dos avanços na edu-
cação, o Censo 2022 revelou as 
condições de vida dos indígenas, 
especialmente aqueles que vi-
vem em áreas urbanas. De acor-
do com os dados do IBGE, essa 
parcela da população enfrenta 
maiores dificuldades no acesso a 
serviços públicos essenciais, co-
mo água e esgoto.

A pesquisa mostrou que 
10,08% dos indígenas em áreas 
urbanas enfrentam precarieda-
de no acesso à água, uma taxa 3,7 
vezes superior à média nacional 
da população urbana (2,72%). 
Quanto ao esgotamento sanitá-
rio, a situação é ainda mais grave, 
com 40,76% dos indígenas urba-
nos vivendo em domicílios sem 
acesso adequado a esse serviço, 
o que representa o dobro da mé-
dia nacional, de 16,95%.

Esses números indicam que, 
apesar de habitarem áreas urba-
nizadas, os indígenas ainda en-
frentam enormes desafios para 
ter acesso a condições mínimas 
de dignidade, como água potável 
e saneamento básico. A falta des-
ses serviços impacta diretamen-
te a saúde e a qualidade de vida 
dessas populações.

Urbanização

Um dos pontos mais sur-
preendentes do levantamento 
foi a constatação de que, pela 
primeira vez, a população indí-
gena no país é mais urbana do 
que a rural. Em 2022, 53,97% dos 
indígenas no Brasil residiam em 
áreas urbanas, o que correspon-
de a aproximadamente 914,75 
mil pessoas. Já 46,03%, ou 780,09 
mil indígenas, viviam em áreas 
rurais. Esse movimento de ur-
banização é um reflexo de um 
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crescimento expressivo da po-
pulação indígena, que aumentou 
88,96% nos últimos 12 anos — 
saltando de 896.917 habitantes 
em 2010 para 1.694.836 em 2022.

Em 2010, o quadro era bem 
diferente, com 36,22% dos in-
dígenas em áreas urbanas, en-
quanto 63,78% moravam em 
áreas rurais. A mudança pode 
ser parcialmente explicada pe-
lo aprimoramento metodoló-
gico do Censo 2022, que resul-
tou em um mapeamento mais 
detalhado, especialmente das 
populações indígenas em áreas 
urbanas. Essa melhora no le-
vantamento explica o salto de 

181,6% no número de indíge-
nas registrados vivendo em ci-
dades entre 2010 e 2022.

“As variações da população 
indígena de 2010 para 2022 não 
se devem exclusivamente a com-
ponentes demográficos ou a des-
locamentos populacionais entre 
áreas urbanas e rurais, mas tam-
bém aos aprimoramentos me-
todológicos do Censo 2022, que 
permitiram uma melhor capta-
ção da população indígena, in-
clusive em áreas urbanas”, jus-
tificou Marta Antunes, coorde-
nadora do Censo de Povos e Co-
munidades. Tradicionais do IB-
GE, em nota oficial.

O Censo 2022 também revelou 
disparidades regionais quanto à 
distribuição da população indí-
gena entre áreas urbanas e ru-
rais. O Sudeste do Brasil se des-
taca com 77,25% de sua popula-
ção indígena residindo em am-
bientes urbanos, seguido pelo 
Nordeste, com 62,3%. No Cen-
tro-Oeste, a maioria dos indíge-
nas (62,05%) ainda vive em áreas 
rurais, o mesmo acontecendo no 
Sul, onde 58,2% dos indígenas re-
sidem no campo.

Por outro lado, no Norte, a si-
tuação é mais equilibrada, a popu-
lação indígena está dividida igual-
mente entre áreas urbanas e rurais. 

Sobre a presença e a distribui-
ção das comunidades indígenas 
em todo o Brasil, o levantamento 
revelou a existência de 8.568 lo-
calidades, espalhadas por todas 
as unidades federativas do país. 

O IBGE define essas localidades 
como aglomerados permanentes 
de 15 ou mais moradores indíge-
nas, independentemente de esta-
rem situados em áreas rurais ou 
urbanas. Esses locais incluem al-
deias, comunidades, sítios, acam-
pamentos, instituições de acolhi-
mento e outras formas de organi-
zação social, que servem como es-
paços de convivência e cultura pa-
ra as populações indígenas.

O levantamento destaca que o 
Amazonas é o estado com o maior 
número de localidades indíge-
nas, somando 2.571, o que corres-
ponde a 30% do total. Existe uma 
grande presença das populações 
indígenas na região Norte do Bra-
sil. Outros estados com números 
expressivos são Mato Grosso (924 
localidades, 10,78%), Pará (869 lo-
calidades, 10,14%) e Maranhão 
(750 localidades, 8,75%).

Embora as populações indíge-
nas estejam presentes em todas 
as regiões do país, a maior con-
centração de localidades indí-
genas se dá na Amazônia Legal, 
que abriga a maior parte das ter-
ras indígenas e onde a diversida-
de étnica e cultural é mais rica.

Além disso, 71,55% das loca-
lidades indígenas, ou seja, 6.130, 
estão em terras indígenas oficial-
mente declaradas, homologadas, 
regularizadas ou encaminhadas 
como reservas. 

Entretanto, 28,44% das loca-
lidades indígenas, o que repre-
senta 2.437 lugares, encontram-
se fora dessas terras oficialmen-
te reconhecidas. Isso inclui áreas 
urbanas, centros urbanos e ou-
tros espaços onde as comunida-
des indígenas vivem, muitas ve-
zes sem o reconhecimento for-
mal de seus territórios. 

Em relação à distribuição das 
localidades indígenas que não 
estão situadas em terras indíge-
nas homologadas, o Amazonas 
novamente se destaca, com 1.077 
localidades fora dessas áreas. Ou-
tros estados com números signi-
ficativos são Pernambuco (237 
localidades), Pará (187), Ceará 
(159) e Bahia (138). Esses núme-
ros indicam que, especialmente 
em regiões mais urbanizadas e 
com maior diversidade cultural, 
muitas comunidades indígenas 
estão vivendo fora dos limites 
das terras indígenas oficialmente 
reconhecidas, em áreas mais sus-
cetíveis a conflitos fundiários e à 
marginalização social.
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2,4 mil localidades 
fora das reservas

De acordo com o IBGE, os indígenas que residem em áreas urbanas 
têm uma faixa etária mais avançada, com idade mediana de 32 
anos, contra 18 anos entre os indígenas rurais. Em relação à 
composição por gênero, a pesquisa aponta que, nas áreas rurais, 
a população indígena é predominantemente masculina, com uma 
relação de 105,71 homens para cada 100 mulheres. 
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